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 O “SUBDESENVOLVIMENTO” DO MARANHÃO: Uma proposta de problematização
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Resumo

O presente artigo tem por objetivo propor uma discutição sobre o processo histórico de subdesenvolvimento do Maranhão, Estado que figura nas últimas colocações quando se trata de índices de desenvolvimento socioeconômico. Para tanto, o trabalho esta dividido em quatro partes. A primeira trata-se da introdução, a segunda apresenta a caracterização socioespacial do Maranhão, a terceira parte discute o Maranhão enquanto Estado subdesenvolvido e a relação com a condição de dependência, e a última parte se constitui das considerações finais, trazendo uma síntese do objetivo da pesquisa. Esse caminho fora percorrido a luz do método materialista histórico-dialético, tendo a investigação um caráter qualitativo, predominando o levantamento bibliográfico e documental como recursos metodológicos. As reflexões finais da investigação demonstram que problematizar o subdesenvolvimento pela ótica da dependência, pode proporcionar um relevante instrumental analítico para a compreensão da realidade socioespacial maranhense, considerando o modo de produção capitalista.
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Abstract

This article aims to propose a discussion on the historical process of underdevelopment in Maranhão, a state that consistently ranks among the lowest in terms of socioeconomic development indicators. To this end, the study is divided into four parts. The first serves as an introduction; the second presents the socio-spatial characteristics of Maranhão; the third discusses Maranhão as an underdeveloped state and its relationship with dependency; and the final part consists of the concluding remarks, offering a synthesis of the research objectives. This analysis is guided by the historical-dialectical materialist method, with a qualitative approach, primarily based on bibliographic and documentary research as methodological tools. The final reflections of the study show that addressing underdevelopment from the perspective of dependency theory can provide a valuable analytical framework for understanding the socio-spatial reality of Maranhão within the context of the capitalist mode of production.
Keywords: Maranhão; Underdevelopment; Dependent Socio-Spatial Formation.

1
INTRODUÇÃO

O lugar de unidade da federação mais subdesenvolvida parece configurar uma identidade ao Estado do Maranhão, como demonstra os recorrentes destaques dados pelos meios de comunicação especializados e estudos socioeconômicos à pobreza do Estado. Segundo a Síntese de Indicadores Sociais (IBGE, 2023), embora mais de 195 mil pessoas tenham saído da extrema pobreza entre 2022 e 2023, 51,6% da população ainda vive abaixo da linha da pobreza, com destaque negativo para regiões como o Litoral e a Baixada Ocidental, onde mais de 63% da população encontra-se em situação de miséria. A despeito de avanços pontuais, o quadro estrutural de pobreza permanece inalterado nas últimas décadas. (IBGE, 2023). 
Em 2015, a ascensão de um governo estadual progressista trouxe a expectativa de ruptura com a hegemonia oligárquica e o chamado “modelo político do atraso” (GUILHON, 2007). Iniciativas como o programa Mais IDH, instituído pelo Decreto nº 30.612/2015 e tornado política permanente em 2021, buscaram enfrentar desigualdades históricas, especialmente no meio rural (MARANHÃO, 2021). No entanto, apesar de melhorias em alguns indicadores (FALCÃO, 2020), o Maranhão segue apresentando altos níveis de vulnerabilidade social, agravados também por conflitos no campo. Em 2024, o estado liderou o número de registros de violência agrária no país, com 363 casos (CPT, 2025), reflexo de seu perfil fortemente agrário — é o terceiro estado com mais domicílios rurais. 
Paralelamente, o estado alcançou em 2022 recordes de exportações, sendo o segundo maior exportador de produtos primários do Nordeste, sustentado por uma robusta infraestrutura portuária e a presença de multinacionais. Essa contradição entre crescimento econômico seletivo e persistência da pobreza rural ilustra as desigualdades da formação socioespacial maranhense (BURNETT, 2016).
A suposta identidade de subdesenvolvimento atribuída ao Maranhão, entretanto, deve ser compreendida como expressão concreta de contradições estruturais materializadas em sua espacialidade social (MARX, 2008). Este artigo propõe, portanto, uma problematização crítica da formação socioespacial maranhense a partir da centralidade da produção social na dinâmica da acumulação capitalista. 
Utiliza-se como base teórico-metodológica a categoria “formação socioespacial” (SANTOS, 1997), orientada pelo método materialista histórico-dialético. O primeiro tópico aborda a formação histórica e econômica do estado à luz do desenvolvimento desigual e combinado do capitalismo (MARINI, 2000). O segundo discute o subdesenvolvimento como abstração teórica das determinações estruturais do capitalismo dependente na América Latina (ARUTO, 2015). Por fim, são apresentadas as considerações finais.
2
CARACTERIZAÇÃO SOCIOESPACIAL DO MARANHÃO
Compreender o processo de desenvolvimento e a formação socioespacial de determinado território exige um esforço analítico importante. Considerando a complexidade presente na formulação da categoria socioespacial, buscou-se aquela cuja fundamentação está alicerçada a partir da perspectiva histórica, enquanto processo relacionado à ação humana, portanto, enquanto construção social. Nesse sentido, e em uma primeira aproximação, a caracterização socioespacial do Maranhão, nesse trabalho, considera a perspectiva de formação socioespacial proposta por Milton Santos:
Santos, ao formular a categoria formação socioespacial, resgatou o conceito de sociedade como uma construção histórica concretizada no espaço (que se transforma em espaço geográfico, que é sinônimo de território usado), incorporando, numa só totalidade, as dimensões sociais, econômicas e espaciais. A formação socioespacial é, portanto, um processo permanente de transformações historicamente construídas por uma determinada sociedade, fruto de suas relações internas e externas, condicionadas por tensões, conflitos e contradições, por um lado, mas também, por cooperação e solidariedade, de outro (DEGRANDI; SILVEIRA, 2011, pg. 17).

O Maranhão é um dos nove estados integrantes da região nordeste do Brasil, sendo o segundo maior em extensão territorial dentro desse grupo. Com uma formação social fortemente influenciada pela colonização brasileira, carrega em seu cerne uma história de disputas e conflitos, os quais moldaram a sua formação socioespacial.

O algodão foi durante muito tempo uma de suas maiores riquezas, inclusive o colocando na rota dos estados mais ricos do país entre os séculos XVII e XVIII, mas que, no entanto, não se sustentou no longo prazo e não proporcionou o “progresso” esperado (FURTADO, 2007). A riqueza era expropriada vis-à-vis a uma mão-de-obra escravizada, com uma produção não diversificada, prevalecendo o status de monocultura na maior parte do período colonial (PRADO JR, 2011).
Esse histórico, da era colonial, ainda apresenta nuances no contexto socioespacial do estado mesmo após cinco séculos, pois se observa a continuidade da produção voltada para o mercado externo, sob característica primário exportadora e uma estrutura fundiária concentrada (IBGE, 2020). Além disso, os processos de modernização, sobretudo os relativos à infraestrutura de transporte, energia etc., ficaram circunscritos às necessidades de um bloco econômico (composto por multinacionais) onde os centros de interesse encontram-se no exterior ou em outras unidades da federação.

Portanto, para começar a compreender o subdesenvolvimento do Maranhão é necessário conhecer o seu desenvolvimento histórico, principalmente a particularidade de sua economia (exportadora e periférica), traço marcante de sua formação, fundante da sua especialização agrária.
Com uma área de 329.651,5 km², o Maranhão corresponde a 3,9% do território brasileiro e 21,3% da região Nordeste, situando-se na faixa de transição entre as regiões Norte e Nordeste. Possui uma população de 6.775.152 habitantes, distribuída em 217 municípios, com densidade demográfica de 20,55 hab/km² (Censo, 2022). Apesar da predominância urbana, o estado mantém um forte perfil agrário, ocupando a terceira posição nacional em número de domicílios rurais — atrás apenas da Bahia e de Minas Gerais — com cerca de 35% da população vivendo em áreas rurais (IBGE, 2010). Ainda no contexto de urbano e rural, cabe mencionar a relação próxima entre o processo de urbanização do Estado, sua estrutura agrária, os projetos desenvolvimentistas e sua colonização:
Antes de ser sacudido pelas políticas desenvolvimentistas do último quartel do século XX, que forçaram grandes contingentes populacionais rurais a tomar o rumo das cidades, o Maranhão viveu, ao longo de sua história, um lento processo de urbanização. Resultante de duas distintas frentes de colonização (CABRAL, 1992) nos séculos XVII e XVIII, que ocuparam o litoral e o sertão principalmente nos eixos dos Rios Itapecuru e Mearim, a baixa densidade populacional do estado limitou consideravelmente a concentração de atividades em reduzidos pontos do imenso território estadual (BURNETT et al., 2016, pg. 30).
O Maranhão é marcado por intensas desigualdades regionais, expressas tanto na distribuição da população quanto na localização da produção de riqueza. Embora seja o estado com a sexta maior quantidade de municípios no Brasil, com 217 ao todo, a geração de riqueza está fortemente concentrada: São Luís, Imperatriz e Balsas responderam juntos por 45,3% do Produto Interno Bruto estadual em 2021, segundo os dados mais recentes do IBGE sobre o PIB dos municípios (IBGE, 2023).

No que se refere ao desenvolvimento humano, o Maranhão registrou um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,676 em 2021, mantendo-se na última colocação entre as unidades federativas, com um leve declínio em relação a 2020 (0,699). Essa pontuação o coloca 0,008 pontos abaixo do penúltimo colocado, Alagoas (PNUD/IBGE/IPEA, 2023).

A desigualdade de renda também compõe esse cenário. O índice de Gini, que mede a concentração de renda (onde 0 representa perfeita igualdade e 1, a total desigualdade), revelou uma melhora relativa em 2023, sendo estimado em 0,506, o menor da série histórica no estado, embora ainda elevado se comparado aos padrões internacionais (IBGE, 2024). 
A estrutura econômica maranhense segue centrada no setor de serviços, que representou 67%
 do PIB em 2022, seguido pela indústria (16%) e pela agropecuária (17%), conforme o relatório “Conjuntura Econômica do Maranhão” do Banco do Nordeste (BNB, 2023). No campo industrial, destacam-se atividades como a fabricação de bebidas, papel e celulose e a metalurgia. Já no setor agropecuário, o destaque é a produção de soja e milho, especialmente na região sul do estado, com ênfase no município de Balsas.
A relevância da pecuária, onde se destaca a criação de Bovinos, para a dinâmica econômica e configuração do espaço em questão é resumida na passagem do estudo intitulado “Análise espacial das principais produções agropecuárias do estado do Maranhão”:
O rebanho de bovino encontra-se de forma mais expressiva no interior do estado do Maranhão, sendo o município de Açailândia o maior produtor, localizado na região Tocantina do estado, região esta que concentra a maior produção. Seguidas dos municípios de Amarante do Maranhão, Santa Luzia, Grajaú e Bom Jardim. Observou-se ainda que o rebanho encontra-se bastante distribuído por quase todo o bioma amazônico e expandindo-se com grande destaque para o bioma do cerrado (SANTOS; et al, 2021).

Nesse segmento produtivo a dualidade arquitetada pelo comercio exterior marca presença, segundo o site da Fundepec-ma:
“Com relação ao abate e comercialização de carne o Estado do Maranhão tem frigoríficos habilitados para exportação com tecnologia avançada para atender ao mercado internacional. Entretanto, é deficitário de abatedouro e frigoríficos com produção para o mercado local, o que torna o consumo de carne de origem clandestina um grave problema.” (FUNDEPEC-MA, 2019).
A presença significativa de rebanhos bovinos no bioma amazônico, contrasta com o elevado nível de desmatamento do mesmo (80%) segundo o artigo “Amazon forest on the edge of collapse in the Maranhão State, Brazil” produzido por um grupo de pesquisadores brasileiros em 2020 (SILVA JUNIOR, 2020). O artigo acrescenta também a existência de conflitos com morte e o aliciamento dos locais para a prática de tráfico de madeira. A condição de vulnerabilidade econômica das populações residentes do bioma amazônico maranhense é apontada como fundamental para a ocorrência de tais práticas.
3 
A CONDIÇÃO DE DEPENDÊNCIA E SUA RELAÇÃO COM O SUBDESENVOLVIMENTO
O perfil econômico do Maranhão guarda forte relação com as necessidades do mercado externo, esse cenário, se relaciona com a formação econômico-social desse território e esta, por sua vez, com sua condição de dependência. Essas características, reforçada pelas políticas desenvolvimentistas dos governos militares, além de não superarem as estruturas fundamentais deixadas pela colonização, reforçaram a condição subordinada e periférica do estado (BARBOSA, 2013 apud BURNETT et al. 2016).
Desta forma, ao ser inserido no sistema produtivo nacional de maneira marginal, a configuração socioespacial do estado assumiu um aspecto dual, tendo no Norte os projetos de cunho minero-metalúrgico, com destaque para as empresas Alumar e Vale S.A e no Sul, a predominância da agricultura com a produção de soja em grande escala (CUNHA, 2015). 
Por trás desta formatação dual, está evidente a articulação da produção de mercadorias para o exterior, Alumina Calcinada, Soja e Pasta Química, (DEPEC, 2021) com as necessidades materiais da reprodução ampliada do capitalismo central, posto que a China, Canadá, Estados Unidos, Espanha e Islândia são os principais países compradores da produção maranhense (FIEMA, 2021).
Enquanto integrante de um país onde a sua formação econômica esteve vinculada a atender as necessidades materiais de estruturação e desenvolvimento do capitalismo, estabelecendo assim a sua condição dependente, entendida como: “uma relação de subordinação entre nações formalmente independentes, em cujo âmbito as relações de produção das nações subordinadas são modificadas ou recriadas para assegurar a reprodução ampliada da dependência” (MARINI, 2000, pg. 109), a formação social maranhense limita o seu desenvolvimento aos movimentos e interesses objetivos de nações centrais, pois está sujeita ao fato de “a expansão da economia de certos países condiciona[r] as possibilidades de desenvolvimento de outras economias” (AMARAL, 2007, pg. 1).
E sendo um produto histórico, a dependência é fruto das relações produtivas, cujos traços fundamentais estão presentes na formação social latino-americana como destaca Dos Santos:
[...] é possível distinguir três formas históricas da dependência. A primeira delas seria a dependência colonial, com tradição na exportação de produtos in natura e na qual o capital comercial e financeiro, em aliança com os estados colonialistas, domina as relações entre a Europa e as colônias. A segunda seria a dependência “financeiro-industrial” que se consolida ao final do século XIX, sendo caracterizada pela dominação do grande capital nos centros hegemônicos, cuja expansão se dá por meio de investimentos na produção de matérias-primas e produtos agrícolas para seu próprio consumo. E a terceira, consolidada na década de 1970, seria a dependência tecnológico-industrial, baseada nas corporações multinacionais que investem na indústria voltada para o mercado interno dos países subdesenvolvidos, forçando a que estes importem maquinaria e matérias-primas para o desenvolvimento de suas indústrias e que paguem royalties para sua utilização (DOS SANTOS, 1970 apud AMARAL, 2007, pg. 1).
Esses traços, como esperado, estão presentes no Maranhão contemporâneo, como já destacado na sua caracterização espacial. Economia primária exportadora, com a presença do grande capital convivendo com a miséria ao lado, pois os seus objetivos estão alicerçados na acumulação, portanto, precisam transferir valor para as suas sedes, etc.
Assim, sendo a formação socioespacial a manifestação concreta das relações de produção (ARUTO, 2015), vinculadas dialeticamente com a forma histórica assumida pelo trabalho, mais precisamente, pelas relações estabelecidas entre os seres humanos na produção e na utilização de seus instrumentos de trabalho na transformação da natureza (ENGELS, 1999), o Maranhão pode ser teorizado a partir da articulação das particularidades do capitalismo dependente brasileiro, considerando a superexploração do trabalho enquanto fundamento desta particularidade, ou seja, como uma formação socioespacial dependente (ARUTO, 2015).
Também é importante buscar a atualização histórica dessa condição socioespacial no contexto do capitalismo contemporâneo, as marcas de distinção dessa realidade, produzidas pela hegemonia do capital financeiro na apropriação do mais-valor, do ideal neoliberal de desenvolvimento fundado na desregulamentação do mercado de trabalho, na abertura irrestrita do mercado externo e na redução drástica da atuação do estado em políticas de assistência social (CARCANHOLO, 2008).
Apontada a perspectiva da formação socioespacial dependente, o subdesenvolvimento pode ser apreendido como a manifestação da lógica de acumulação capitalista em escala mundial, uma consequência complementar da reprodução ampliada dos capitais concentrados nas economias desenvolvidas, da dinâmica inerente ao próprio processo capitalista de produção. (CARCANHOLO, 2008).

Desta forma, o subdesenvolvimento é uma abstração, uma generalização, das condições estruturais determinadas pela condição de dependência, da vinculação subordinada de certas regiões, “[...] isto é, a condição de subdesenvolvimento estaria conectada estreitamente à expansão dos países centrais. Essa condição, portanto, representaria uma subordinação externa, mas com manifestações internas nos “arranjos” sociais, político e ideológico” (CARCANHOLO, 2008, pg. 254), logo, na formação socioespacial.
3 
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Problematizar o subdesenvolvimento pela ótica da dependência, pode proporcionar um relevante instrumental analítico para a compreensão da realidade socioespacial maranhense porque evidencia o caráter estrutural imposto pelo modo de produção capitalista às formações socioeconômicas periféricas.
A apreensão crítica do subdesenvolvimento por essa perspectiva, desnuda a materialidade das relações sociais sob uma perspectiva histórica e a relação dessas com as condições de vida das populações e da sua espacialidade. Além disso, chama atenção para os limites da implementação de políticas públicas, fazendo surgir a necessidade de desvendar a essência do Estado, para além de um instrumento de coesão de classes antagônicas a partir dos interesses de uma classe dominante, em regiões periféricas.
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